
PARA CONCESSÃO DA ISENÇÃO– IMÓVEIS LOCADOS 

 

 

 

Conforme Artigo 15 da Lei Complementar 68/2019. 

 

 

Art. 15 Para o reconhecimento da isenção referente ao IPTU dos imóveis locados 

ou cedidos gratuitamente à Administração Pública Municipal direta ou indireta, 

disposta no artigo 855, I da Lei Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002, 

a Comissão Permanente de Licitação – CPL ou, quando for o caso, a Secretaria ou 

órgão responsável pela contratação, deverão encaminhar à Secretaria Municipal 

de Economia, Planejamento e Finanças, através de Ofício, em até 30 dias contados 

da publicação do extrato do contrato, devidamente acompanhado da seguinte 

documentação: 

    I.Ficha de Lançamento do IPTU do imóvel; 

 II. Cópia do RG e CPF do proprietário do imóvel; 

 III. Comprovante de propriedade, escritura de compra e venda, auto de 

emissão em posse ou qualquer outro documento que comprove a sujeição 

passiva do IPTU referente ao imóvel; IV. Cópia do Contrato de locação ou 

cessão;  

V. Cópia do extrato do contrato publicado no Diário Oficial do Município; 

 VI. Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Certidão Positiva com Efeito 

de Negativa de Débitos Municipais referente ao imóvel; 

 § 1º – Apresentada a solicitação e comprovada a condição descrita na no artigo 

855, I da Lei Complementar 3.411 de 1º de novembro de 2002, a Secretaria 



Municipal de Economia, Planejamento e Finanças deverá, no prazo máximo de 

90 dias, realizar o reconhecimento do benefício.  

§ 2º – Caso o imóvel apresente débitos junto ao Fisco Municipal, a autoridade 

fiscal deverá notificar o proprietário do imóvel a resolver sua situação fiscal no 

prazo de 30 dias sob pena de indeferimento da solicitação de reconhecimento 

do benefício.  

§ 3º – No caso previsto no parágrafo 2º deste artigo, ou no caso de necessidade 

apresentação de documentação complementar, solicitada pela autoridade 

tributária, o prazo descrito no §1ºserá interrompido até a apresentação da 

documentação solicitada.  

§ 4º – O procedimento descrito neste artigo é válido também para os casos de 

aditamento e renovação de processos.  

 

Art. 16–Após a publicação deste regulamento, a Comissão Permanente de 

Licitação – CPL ou, quando for o caso, a Secretaria ou órgão responsável pela 

contratação deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças, no prazo máximo de 90 dias, a relação dos imóveis 

locados ou cedidos à Prefeitura, devidamente acompanhada dos demais 

documentos. 




